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DEFENSIVO. PRELIMINAR DE NULIDADE.
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INCOMPATIBILIDADE  ENTRE  O
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(ART.121,  §1º,  CP) E A QUALIFICADORA
PREVISTA  NO  ART.  121,  §  2º,  IV  DO
CÓDIGO  PENAL.  INCONSISTÊNCIA  DE
TAL  ASSERTÓRIA.  ENTENDIMENTO
SEDIMENTADO NO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO. PENA E REGIME INICIAL
DE  CUMPRIMENTO  DEVIDAMENTE
APLICADOS.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

Diante da norma inserta no código de pro-
cesso penal, art. 392, inciso II, tem-se que,
quando o réu se encontrar solto responden-
do  à  persecução,  sua  intimação,  relativa-
mente à sentença penal condenatória, pode-
rá se dar na pessoa do seu defensor consti-
tuído, o que ocorreu na hipótese examinada.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça tem reiterado entendimento no sentido
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de que há compatibilidade entre as qualificadoras
de ordem objetiva, como é o caso da hipótese em
apreço (art. 121, § 2º, IV do CP), e as causas de
diminuição de pena da figura privilegiada, que, por
sua  vez,  têm  natureza  subjetiva”.  (STJ.  HC
171.652/SP.  Relator:  Ministro  Campos  Marques
(Desembargador convocado do TJ/PR). Órgão jul-
gador:  Quinta  Turma.  Julgamento:  18/10/2012.
Publicação: DJe 23/10/2012).

Na  fixação  da  pena  e  do  regime  inicial  de  seu
cumprimento, foram observados os critérios legais.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fl.  252)  manejada  por  Antônio

Severino de Sousa, contra sentença (fls.243/245) proferida pelo Juízo da 1ª

Vara  da  comarca  de  Catolé  do  Rocha que,  acolhendo  o  veredicto  dos

jurados,  condenou-o  a  uma  pena  de 10  (dez)  anos  de  reclusão,  a  ser

cumprida em regime, inicialmente, fechado,  pela prática do delito tipificado

pelo artigo 121, §2º, IV, do Código Penal.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 271/275), aduz, prelimi-

narmente, a nulidade do feito em razão da intimação da sentença condenatória

ter sido realizada por edital, quando o réu não se encontrava em lugar incerto e

não sabido. No mérito, alega irregularidade na formatação dos quesitos ao júri,

sob o argumento que, após o reconhecimento da forma privilegiada, não se po-

deria mais questionar acerca da qualificadora prevista no art. 121, §2º, IV, CP.

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, deve ser reduzida a reprimenda fixada com base no homicídio qualifica-

do e alterado o regime inicial de cumprimento da pena para semiaberto.

Nas contrarrazões (fls.276/281), o Ministério Público pugna pela

manutenção do decisum.

A douta Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer  opinando pelo

desprovimento do recurso (fls. 285/289).

É o relatório.

VOTO

O  representante  do  Ministério  Público ofereceu  denúncia

(fls.02/04) contra  Antônio Severino de Sousa Filho, dando-o como incurso

nas sanções do art. 121, § 2°, inciso IV do Código Penal, por ter o acusado,

mediante disparo de arma de fogo, no dia 17 de setembro de 2005, por volta

das 18 horas, no Sítio Baixa Verde, na zona rural de Riacho dos Cavalos/PB,

ceifado a vida de Moisés Freitas de Andrade, que estava dormindo na ocasião.

Concluída a instrução criminal, o acusado, Antônio Severino de

Sousa Filho, ora apelante, foi pronunciado (fls.139/141). Submetido ao crivo

Popular, restou condenado a uma pena de 10 (dez) anos de reclusão, a ser

cumprida em regime, inicialmente, fechado, pela prática do delito tipificado pelo

artigo 121, §2º, IV, do Código Penal (fls. 243/245) .

Inconformado, o recorrente manejou o presente apelo, aduzindo,

preliminarmente,  a  nulidade  do  feito  em  razão  da  intimação  da  sentença

condenatória ter sido realizada por edital, quando o réu não se encontrava em

lugar incerto e não sabido. No mérito, alega irregularidade na formatação dos

quesitos  ao  júri,  sob  o  argumento  que,  após  o  reconhecimento  da  forma

Desembargador João Benedito da Silva
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privilegiada, não se poderia mais questionar acerca da qualificadora prevista no

art. 121, §2º, IV, CP. Assim, deve ser reduzida a reprimenda fixada com base

no homicídio qualificado e alterado o regime inicial de cumprimento da pena

para semiaberto.

Pois bem, passo à análise recursal.

1. Da preliminar:

O apelante arguiu, em preliminar, a nulidade do feito em razão da

intimação da sentença condenatória ter sido realizada por edital, quando não

se encontrava o réu em lugar incerto e não sabido.

Diante  da  norma  inserta  no  art.  392,  inciso  II,  do  Código  de

Processo Penal, tem-se que, quando o réu se encontrar solto respondendo à

persecução penal, sua intimação, relativamente à sentença penal condenatória,

poderá  se  dar  na  pessoa  do  seu  defensor  constituído,  o  que  ocorreu  na

hipótese examinada, uma vez que a sentença foi lida em plenário na presença

do  patrono  do  recorrente,  conforme  ata  da  sessão  de  julgamento  de  fls.

246/249,  pelo que restou deflagrado,  já  ali,  naquele momento,  o  respectivo

prazo recursal.

Ademais,  restou concretizada a garantia da ampla defesa, vez

que, com a intimação de seu advogado constituído, a qual se deu em plenário,

o causídico interpôs o presente recurso de apelação tempestivamente.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

RECURSO DE APELAÇÃO PENAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA
PROFERIDA EM PLENÁRIO DO JÚRI. PRELIMI-
NAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INO-
CORRÊNCIA. PRELIMINAR DE INTEMPESTIVI-

Desembargador João Benedito da Silva
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DADE RECURSAL. RÉU SOLTO NÃO INTIMADO
PESSOALMENTE.  ADVOGADO  CONSTITUÍDO
DEVIDAMENTE INTIMADO EM PLENÁRIO. DE-
FLAGRAÇÃO  E  EXAURIMENTO  DO  PRAZO
PARA APELO. RECURSO INTEMPESTIVO. NÃO
CONHECIMENTO. 1. A falta de oferecimento da
defesa prévia ou das alegações finais nos proce-
dimentos do tribunal do júri não acarreta a nulida-
de do processo, uma vez que a decisão de pro-
núncia encerra juízo provisório acerca da culpa.
Nesse caso, tendo sido intimada para apresentar
as manifestações processuais cabíveis, mas op-
tando por não o fazer,  descabe à defesa alegar
nulidade a que deu causa, sobretudo por ser prin-
cípio fundamental do processo penal a não decla-
ração de nulidade de ato, se dele não resultar pre-
juízo comprovado para o réu, nos termos do art.
563 do código de processo penal. 2.  Diante da
norma inserta no código de processo penal,
art. 392, inciso II, tem-se que, quando o réu se
encontrar  solto  respondendo  à  persecução,
sua intimação, relativamente à sentença penal
condenatória, poderá se dar na pessoa do seu
defensor constituído, o que ocorreu na hipóte-
se examinada, uma vez que a sentença foi lida
em plenário na presença do patrono do recor-
rente,  pelo  que  restou  deflagrado,  já  ali,  na-
quele momento, o respectivo prazo recursal, o
qual transcorreu in albis,  tanto para a acusação
como para a defesa, visto que interpôs, intempes-
tivamente, o presente recurso que, portanto, não
merece ser conhecido. 3. Recurso não conhecido.
Decisão  unânime.  (TJPA;  APL  0000557-
05.2008.8.14.0043;  Ac.  175866;  Segunda Turma
de Direito Penal; Rel. Des. Ronaldo Marques Val-
le; Julg. 30/05/2017; DJPA 01/06/2017; Pág. 136)
(grifo nosso)

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. CRIME DE HOMI-
CÍDIO QUALIFICADO TENTADO. ART. 121, §2º,
INCISOS II E IV, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS
DO  CÓDIGO  PENAL.  PRELIMINARES.  VISTA
DOS AUTOS À PROCURADORIA PARA PARE-
CER.  ATUAÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
COMO  CUSTUS  LEGIS.  OBRIGATORIEDADE.
RÉU NÃO INTIMADO DA SENTENÇA CONDE-
NATÓRIA  E  DA  RENÚNCIA  DE  DEFENSOR.

Desembargador João Benedito da Silva
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CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊN-
CIA.  NECESSIDADE.  A Procuradoria  Geral  de
Justiça, ao se manifestar nos termos do art. 610
do CPP, emitindo parecer em caso como o dos
autos, não o faz como parte, mas como órgão que
cuida da fiel  aplicação da Lei, para garantia até
mesmo do acusado, não havendo se falar, portan-
to, em violação dos princípios do contraditório e
da ampla defesa, ou em nova abertura de vista à
Defesa. É entendimento pacífico na jurisprudência
e na doutrina de que,  tanto o defensor  como o
réu, devem ser intimados da sentença condenató-
ria, por homenagem ao princípio da ampla defesa.
E, na ausência de intimação do réu, não ocorre o
trânsito em julgado da decisão. O réu tem direito à
livre escolha do advogado, devendo ser intimado
da  renúncia  de  seu  defensor,  para,  querendo,
constituir outro. V.V. NULIDADE POR AUSÊNCIA
DE  INTIMAÇÃO  POR  EDITAL  DO  RÉU  PARA
CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO OU MA-
NIFESTAÇÃO DO DESEJO DE SER ASSISTIDO
PELA DEFENSORIA PÚBLICA. IMPERTINÊNCIA.
ACUSADO REVEL. Conforme dispõe o art. 392,
II, CPP, "a intimação da sentença será feita (...)
ao réu, pessoalmente, ou ao defensor por ele
constituído, quando se livrar solto, ou, sendo
afiançável  a  infração,  tiver  prestado  fiança".
Dessa forma, tendo em vista que o réu se en-
contrava solto à época da prolação da senten-
ça, concretizou-se a garantia da ampla defesa
com a intimação de seu advogado constituído,
a qual se deu em plenário, tendo o causídico
interposto  recurso  de  apelação  tempestiva-
mente.  (TJMG;  APCR  1.0433.01.038689-7/001;
Rel.  Des.  Jaubert  Carneiro  Jaques;  Julg.
25/04/2017; DJEMG 12/05/2017) (grifo nosso)

Assim, não evidenciada qualquer irregularidade nem prejuízo ao

réu, não se verifica a nulidade levantada no recurso.

Por tais fundamentos, rejeito a preliminar suscitada.

2. Do Mérito

Desembargador João Benedito da Silva
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O apelante,  no  mérito,  alega irregularidade na formatação dos

quesitos  ao  júri,  sob  o  argumento  que,  após  o  reconhecimento  da  forma

privilegiada, não se poderia mais questionar acerca da qualificadora prevista no

art. 121, §2º, IV, CP. Assim, deve ser reduzida a reprimenda fixada com base

no homicídio qualificado e alterado o regime inicial de cumprimento da pena

para semiaberto.

Razão  não  assiste  ao  recorrente,  pois  é  manifesto  o

entendimento,  tanto  na  doutrina  como  nos  nossos  Tribunais,  de  que  é

perfeitamente compatível  o reconhecimento do homicídio privilegiado com a

qualificadora objetiva do art. 121, § 2º, IV, do CP.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍ-
DIOS QUALIFICADOS, NA FORMA CONSUMA-
DA E  TENTADA.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNA-
ÇÃO DEFENSIVA. AFASTAMENTO DA QUALIFI-
CADORA DO RECURSO QUE DIFICULTOU OU
IMPOSSIBILITOU  A DEFESA DA VÍTIMA.  ALE-
GAÇÃO  DE  QUE  O  CRIME  FOI  COMETIDO
APÓS UMA DISCUSSÃO. ALEGAÇÃO DE QUE
TAIS CIRCUNSTÂNCIAS AFASTAM O ELEMEN-
TO SURPRESA CARACTERIZADOR DA ALUDI-
DA MAJORANTE. SUPOSTA CONTRARIEDADE
COM AS PROVAS DESTES  AUTOS.  INOCOR-
RÊNCIA.  APOIO  EM  PROVAS  ENCONTRADI-
ÇAS NESTE FEITO. PRINCÍPIO DA LIVRE CON-
VICÇÃO  DOS  JURADOS.  OPÇÃO  POR  UMA
DAS  VERSÕES  APRESENTADAS.  RESPEITO
AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA SOBERA-
NIA DOS VEREDICTOS.  PROPALADA INCOM-
PATIBILIDADE  ENTRE  O  RECONHECIMENTO
DO PRIVILÉGIO E A QUALIFICADORA PREVIS-
TA NO ART. 121, § 2º, IV DO CÓDIGO PENAL.
INCONSISTÊNCIA  DE  TAIS  ASSERTÓRIAS.
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NO SUPERI-
OR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE QUE NÃO HÁ
NENHUM IMPEDIMENTO PARA A COEXISTÊN-
CIA DA FORMA PRIVILEGIADA DO CRIME DE

Desembargador João Benedito da Silva
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HOMICÍDIO, DE NATUREZA SUBJETIVA COM A
QUALIFICADORA DO RECURSO QUE IMPOS-
SIBILITOU A DEFESA DA VÍTIMA, DE ORDEM
OBJETIVA. PRETENDIDO  AFASTAMENTO  DA
REGRA DO CONCURSO MATERIAL DE CRIMES
E  RECONHECIMENTO  DO  CONCURSO  FOR-
MAL OU, ALTERNATIVAMENTE, DA FICÇÃO JU-
RÍDICA DA CONTINUIDADE DELITIVA. PARCIAL
PROCEDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE APENAS UMA
AÇÃO. CONDUTA ÚNICA COM DESÍGNIOS AU-
TÔNOMOS. UNIDADE DE AÇÃO E MULTIPLICI-
DADE  DE  DETERMINAÇÃO  DE  VONTADE.
CONFIGURAÇÃO DO CONCURSO FORMAL IM-
PRÓPRIO.  INCIDÊNCIA DA SEGUNDA PARTE
DO ART. 70 DA LEI SUBSTANTIVA PENAL. CU-
MULAÇÃO DE PENAS. MANUTENÇÃO DA SAN-
ÇÃO  COMINADA  NA  SENTENÇA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. (...) Ademais, “a ju-
risprudência do Superior Tribunal  de Justiça
tem reiterado entendimento no sentido de que
há compatibilidade entre as qualificadoras de
ordem objetiva, como é o caso da hipótese em
apreço (art. 121, § 2º, IV do CP), e as causas de
diminuição de pena da figura privilegiada, que,
por sua vez, têm natureza subjetiva”. (STJ. HC
171.652/SP. Relator: Ministro Campos Marques
(Desembargador convocado do TJ/PR). Órgão
julgador:  Quinta  Turma.  Julgamento:
18/10/2012. Publicação: DJe 23/10/2012). (...). ”
(STJ.  HC 139.592/RJ.  DJe  28/04/2011).  (TJMT;
APL 65369/2016; Capital; Rel. Des. Luiz Ferreira
da  Silva;  Julg.  10/08/2016;  DJMT  23/08/2016;
Pág. 104)

PROCESSUAL PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
RECONHECIMENTO  DO  HOMICÍDIO  PRIVILE-
GIADO.  POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE
QUALIFICADORA COM CIRCUNSTÂNCIA PRIVI-
LEGIADORA.  INTERRUPÇÃO  DA  VOTAÇÃO
ACERCA  DAS  QUALIFICADORAS  OBJETIVAS
DOS INCISOS III E IV, DO §2º DO ART. 121 DO
CP. VIOLAÇÃO DO §3º DO ART. 483 DO CPP.
OCORRÊNCIA.  NULIDADE ABSOLUTA VERIFI-
CADA. ACOLHIMENTO. APELO DO MINITÉRIO
PÚBLICO PROVIDO PARA ANULAR O JULGA-
MENTO. RECURSO DA DEFESA PARA REDU-
ÇÃO DA DOSIMENTRIA.  PREJUDICADO.  NÃO

Desembargador João Benedito da Silva
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CONHECIMENTO. I. O julgador deixou de formu-
lar os quesitos referentes às qualificadoras previs-
tas nos incisos III  (emprego de meio cruel) e IV
(recurso que impossibilitou a defesa do ofendido),
do art. 121, do CP, por entendê-los prejudicados,
tendo em vista que o Conselho de Sentença reco-
nheceu o privilégio do homicídio, o que fez com
violação ao §3º do art. 483 do CPP. II. É possível
a ocorrência do homicídio privilegiado qualifi-
cado.  As  qualificadoras  de  caráter  objetivo
previstas nos incisos III  e IV,  do §2º,  do art.
121 do CP podem concorrer  no mesmo fato
delitivo com as circunstâncias subjetivas ad-
mitidas  no  homicídio  privilegiado.  Preceden-
tes. III. É de se acolher a nulidade do julgamento,
submetendo o acusado a novo Júri  Popular.  lV.
Preliminar acolhida. Decisão unânime. V. Recurso
da defesa prejudicado. Não conhecimento. (TJPE;
APL 0000194-21.2011.8.17.1180; Quarta Câmara
Criminal; Relª Desª Daisy Maria de Andrade Costa
Pereira; Julg. 01/11/2016; DJEPE 28/11/2016) 

 In casu,  a qualificadora do recurso que dificultou a defesa da

vítima,  é  compatível  com  o  privilégio  da  violenta  emoção,  igualmente

reconhecido  na  decisão  recorrida,  pois  trata-se  de  uma  qualificadora  de

natureza objetiva. 

Assim,  descabe  ao  Tribunal  de  Justiça  afrontar  a  decisão  do

Conselho de Sentença que, com base nas provas coligidas nos autos,   acatou

a  tese  de  que  o  delito  foi  cometido  sob  violenta  emoção,  após  injusta

provocação  da  vítima,  reconhecendo  a  qualificadora  do  recurso  que

impossibilitou ou dificultou a defesa da vítima.

Desta feita, mantenho a condenação do réu nas sanções do art.

121, §2º, IV do Código Penal.

Com relação à reprimenda aplicada, da leitura da sentença (fls.

243/245), verifica-se que a pena-base foi fixada no mínimo legal, qual seja, 12

(doze)  anos  de  reclusão.  Em  segunda  fase,  não  existiram  agravantes  e

Desembargador João Benedito da Silva
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atenuantes. Na terceira fase, o magistrado  a quo reduziu, nos termos do art.

121,  §1º,  CP, a pena em 1/6 (um sexto),  resultando em  10 (dez)  anos de

reclusão, tornando-a definitiva, e fixando o regime, inicialmente, fechado

para cumprimento da reprimenda fixada.

Ademais, restou devidamente justificada pelo juiz a quo a escolha

da fração relativa à causa de diminuição de pena.

Logo,  não há que se falar  em reforma da reprimenda aplicada

nem modificação do regime inicial de cumprimento de pena.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Expeça-se mandado de prisão. Aguarde-se a captura do réu para

expedição de guia de execução.

 É como voto.

           Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator, e  Aluisio Bezerra Filho (Juiz de Direito com jurisdição limitada

para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.    Luis  Silvio  Ramalho  Junior).  Ausentes,

justificadamente,   Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Márcio  Murilo  da  Cunha

Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Rodrigues  Marques  da  Nóbrega,

Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 01 (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


